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Dificuldades na assisténcia

rede de assis-
téncia social da
cidade de Sio
Paulo estd num
processo de des-
gaste provoca-
do pelos atrasos nos repasses
de recursos e pela reducéo
das verbas do poder publico
destinadas & assisténcia so-
cial. Entre 2005 e 2008, a ad-
ministra¢do municipal aumen-
tou em 120% os recursos desti-
nados as entidades convenia-
das as quais a rede fora entre-
gue. A intencéo era descentra-
lizar, melhorar e democrati-
zar o atendimento. Em contra-
partida, o total de assistidos
cresceu, no perfodo, 50%.
Hoje, hé aproximadamente
360 entidades conveniadas
com a Secretaria Municipal
de Assisténcia Social (SAS)
que, através de quase mil con-
tratos, atendem pelo menos

165 mil pessoas. Muitas, no en-.

tanto, ameacam fechar as por-
tas e suspender os convénios
firmados com a Prefeitura por-
que néo tém mais como supor-
tar sozinhas o 6nus resultante
dos dissfdios salariais e da in-
flacdo sobre os produtos ne-
cessérios para o atendimento
dos carentes nos albergues, ca-
sas de recuperacio de adoles-
centes, de criancas abandona-
das e vitimas de violéncia, cen-
tros de convivéncia, ntcleos
para pessoas com deficién-
cias, entre outros.

Nos tultimos dois anos, os
gastos subiram 19% enquanto
o orcamento municipal para a
rede de protecéo social perma-
neceu congelado. Resultado:
4.877 profissionais foram de-
mitidos no setor, a fila de espe-
ra por atendimento nas entida-
des conveniadas é de pelo me-
nos 100 mil pessoas e, em mui-
tas regides, a qualidade da as-
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sisténcia decaiu.

Est4 em marcha, portanto,
o desmanche de um modelo de
parceria que, bem gerido, é
apontado como a melhor fér-
mula para o atendimento put-
blico a4 saude, a cultura e & as-
sisténcia social. As parcerias
flexibilizam a operacéo, des-
centralizam a gestéo, elevam a
eficiéncia e reduzem o custo.
Mas é preciso que as entida-
des conduzam os servicos com
incentivos e fiscalizacdo da ad-
ministracdo municipal, que,
por sua vez, deveria fazer cum-
prir um contrato de gestéo,
com metas definidas de atendi-
mento e qualidade.

Entidades
conveniadas com a
Prefeitura pedem
mais recursos

A administra¢éo competen-
te desse modelo no perfodo de
2005 a 2008 assegurou agilida-
de no atendimento, inspirando-
se em conceitos e procedimen-
tos da gestédo privada. Ficou
evidente, nesses anos, que o
contingente de crianc¢as pedin-
tes nas ruas parou de aumen-
tar, assim como o niimero de
moradores de ruas.

Hoje, porém, a SAS, parece
ter perdido a nogéo do seu pa-
pel e da sua responsabilidade
nesse sistema. Em entrevista
ao Estado, publicada ha dias,
a chefe de gabinete da secreta-
ria, Maria Luiza Gomes de
Azevedo, afirmava que “é ne-
cesséria uma contrapartida fi-
nanceira das organizacdes”.
Ora, se as entidades assumem
funcéo do governo municipal,
no atendimento da rede e ge-
renciamento das suas unida-

des, o minimo que a Prefei-
tura tem a fazer é assegu-
rar os custos desse atendi-
mento.

“Nossa boa vontade é li-
mitada pelas nossas restri-
¢oes financeiras”, disse a
chefe de gabinete ao expli-
car as razdes do congela-
mento de recursos. O bom
funcionamento da rede de
protecdo social ndo pode se
alicercar apenas em boa
vontade, mas depende da
competéncia na implanta-
cdo de uma politica que
oriente os convénios, incor-
porando os principios da
Lei Orgénica de Assisténcia
Social (Loas) e defendendo
os direitos dos que a ela re-
correm.

Os fundamentos da par-
ceria que a administracéo
publica estabelece com as
instituicées filantrépicas se
centram na permanente
busca dos melhores resulta-
dos, pela agdo em rede, pela
avaliacdo constante do de-
sempenho e pela transpa-
réncia nas iniciativas e rela-
¢oes estabelecidas.

O Férum da Assisténcia
Social (FAS) reivindica re-
cursos para cobrir os reajus-
tes com os quais as entida-
des arcaram sozinhas, uma
132 parcela nos convénios
firmados e fim dos atrasos
nos repasses. Na Camara
Municipal, pressionam os
vereadores para ampliar as
verbas destinadas ao setor
no Orcamento 2010. Hoje,
os recursos totais a disposi-
cdo da rede, somando ver-
bas municipais e repasses
estaduais e federais, atin-
gem R$ 704 milhdes. O do-
bro seria necessario para
obter a qualidade satisfaté-
ria do servigo prestado.





